









Na	 realidade,	 se	 tudo	 pode	 ser	Direito,	 também	os	mais	 clamoro-
sos	 atentados	 à	 vida	 e	 à	 dignidade	 humanas,	 desde	 que	 provenientes	
da	autoridade	legalmente	competente	e	sob	a	forma	prevista	em	norma	
anterior,	deveriam	ser	aplicados	e	obedecidos	como	normatividade	juri-
dicamente	vinculante:	 o	positivismo	 legalista	 exclui	 qualquer	 ideia	de	
um	ordenamento	axiologicamente	justo,	permitindo	a	edificação	de	um	
Estado	de	Direito	formal	que,	assentando	exclusivamente	numa	norma-
1	O	presente	 texto	 reproduz	uma	 síntese	 da	 intervenção	 efectuada,	 em	8	de	Maio	
de	 2006,	 na	 Universidade	 Católica	 Portuguesa,	 num	 Colóquio	 de	 Homenagem	 ao	
Dr.	Mário	Bigotte	Chorão,	 subordinado	 ao	 tema	 “Verdade,	Pessoa	Humana	 e	Ordem	























údo,	 enquanto	 expressão	 jurídica	 de	 um	positivismo	 legalista,	 traduz,	
num	momento	 inicial	 de	 raiz	 parlamentar,	 uma	manifestação	 política	
do	princípio	maioritário	 liberal	assente	em	Rousseau5	e,	num	segundo	
momento	já	de	matriz	totalitária,	uma	manifestação	da	vontade	da	colec-


























ência	à	vontade	do	 tirano,	 também	esta	 identificada	com	a	verdade:	o	
Estado	de	direito	formal	encontra-se	nas	antípodas	do	“Estado	de	direi-
tos	humanos”9.







Com	efeito,	 o	 princípio	maioritário	 nunca	 se	 pode	 transformar	 de	
simples	 critério	 decisório	 em	 efectivo	 critério	 de	 verdade:	 a	maioria	










nidade	 praticados	 na	Alemanha	 nazi	 ou	 na	Rússia	 estalinista	













seres	 humanos	 para	 todo	 o	 tipo	 de	 experiências	médicas	 jus-
tificadas	 pelo	 interesse	 da	 colectividade	 ou	da	 ciência	 ou,	 por	






4. Os	 exemplos	 apresentados	 ilustram	 que	 uma	 “divinização”	 do	
princípio	maioritário,	elevado	à	categoria	de	fonte	de	verdade	expressa	










humanistas,	 além	de	 todas	 as	 suas	 consequências	 em	 termos	 teóricos	
de	 fundamentação	 da	 improcedência	 das	 concepções	 positivistas	 que	
conferem	à	lei	uma	suspeita	centralidade	na	teoria	das	fontes	de	Direito,	

















ralistas,	 através	 das	 ideias	 de	 “consenso	 popular”,	 “consenso	 social	
maioritário”	ou	“consciência	social”,	procura	legitimar	comportamentos	






6. De	que	 servirá	 garantirem-se	 todos	 os	 restantes	 direitos	 funda-




-se	 aqui,	 em	 síntese,	 dependente	 da	 vontade	da	maioria:	 se	 a	maioria	












nas	 sociedades	 pluralistas	 de	Estados	 alegadamente	 democráticos	 vão	
permitindo	 uma	progressiva	 amputação	 da	 garantia	 constitucional	 do	
direito	 à	 vida,	 entendendo	que,	 por	 força	 de	uma	hipervalorização	do	














o	 intuito	 exclusivo	 de	 investigação	 ou	 experimentação	 cientí-
ficas	 e	 posterior	 destruição	 –	 o	 designado	 “embrionicídio”	 –,	




















8.	A	 contradição	 instalada	 entre	 um	Estado	 pluralista,	 fundado	na	

















A	 eutanásia	 será	 aqui	 o	 ponto	 intermédio	 de	 uma	 evolução	 que,	
exigindo	 hoje	 ao	 Estado	 o	 reconhecimento	 ao	 paciente	 terminal	 do	

















mais	débeis	que	 se	 encontra	 à	mercê	da	 força	 reivindicativa	dos	mais	
fortes	 junto	do	Estado	ou	na	 força	da	 legitimidade	política	da	decisão	
de	 uma	maioria	 política,	 representa,	 nem	mais	 nem	menos,	 do	 que	 o	
16	 Sobre	 a	 “cultura	 de	morte”	 e	 a	 designada	 “mentalidade	 eficientista”	 existente	
























Deste	 modo,	 se	 o	 nazismo	 pretendia	 agir	 em	 termos	 proibitivos	
sobre	o	direito	de	os	doentes	e	deficientes	procriarem,	a	verdade	é	que	
o	moderno	Estado,	alicerçado	na	força	legitimadora	do	princípio	maio-
ritário,	 entende	 ter	 o	 poder	 de	 conferir	 à	mãe	 o	 “direito”	 de	 decidir	
pôr	 termo	 à	 vida	 de	 um	 outro	 ser	 humano	 que	 no	 seu	 seio	 alberga.	
A	omnipotência	do	Estado,	 a	 divinização	do	princípio	maioritário	 e	 a	















Há	 aqui,	 pode	 dizer-se,	 uma	 inversão	 trágica	 e	 uma	 contradição	
insanável	do	processo	histórico:	“precisamente	numa	época	em	que	se	
proclamam	 solenemente	 os	 direitos	 invioláveis	 da	 pessoa	 e	 se	 afirma	




e	 proclama	 valores	 como	 a	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 e	 a	 justiça,	
enquanto,	simultaneamente,	aceita	ou	tolera	diversas	e	variadas	formas	






substantiva	 da	 inviolabilidade	 da	 vida	 e	 da	 dignidade	 do	 ser	 humano	
vivo	e	concreto,	encontram-se	muito	longe	de	uma	genuína	democracia	
humana:	tratam-se	de	meras	aparências	de	Estados	de	direitos	humanos,	
escondendo	na	 democracia	 procedimental	 da	 sua	 organização	política	




histórico	 na	marcha	 do	 processo	 de	 afirmação	 dos	 direitos	 humanos.	
Esse	é	um	dos	paradoxos	que	o	século	XXI	herdou	do	século	XX:	essa	
é	também	a	tragédia	do	presente	em	Portugal.
22	Cfr.	João paulo	II,	CartaEncíclica«EvangeliumVitae»,	n.º	18.
